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Veto Total ao Projeto de Lei nº  57, de 2000

Mensagem nº 102 do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 21 de setembro de 2005
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 57, de 2000, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.435.


A propositura autoriza o Poder Executivo a instituir Programa de Estágios nos órgãos da administração direta e indireta, remunera​dos ou não, para estudantes regulares e comprovadamente matriculados em curso de nível superior, nível médio e ensino profissionalizante de nível médio.


Sou compelido a negar sanção ao projeto, pelas razões que passo a expor.


Aos estagiários são atribuídos serviços a serem de​sempenhados no âmbito dos órgãos públicos, eis que estes cumprem jornada de trabalho e se submetem à disciplina das repartições. Assim, os estagiários exer​cem atividades vinculadas a funções de natureza administrativa, respeitadas as características próprias dos estágios, que têm por objetivo o preparo do estu​dante para a adequada inserção no mercado de trabalho.


Como é sabido, compete exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de projetos de lei relativos à criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, conforme regra explícita do artigo 61, §1º, II, "a", da Constituição Federal, reiterada no artigo 24, §2º, "1", da Constituição do Estado.


Nesse sentido, é evidente que o projeto incide em ví​cio de inconstitucionalidade formal, por incursionar em seara do Executivo, ofendendo, destarte, o princípio da separação de Poderes.


Aliás, ainda no contexto da inconstitucionalidade de​corrente da ofensa a esse princípio, vê-se que está deferido, com exclusividade, ao Chefe do Poder Executivo, dispor sobre a forma e o modo de alocar recursos humanos, não cabendo à lei de iniciativa parlamentar impor programa adminis​trativo, tal como cuida a propositura.


Cumpre-me observar, de outra parte, que  a disciplina jurídica dos estágios é afeta à União, matéria  definida pela Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977, alterada pela Lei nº8.859, de 23 de março de 1994 e pela Medida Provisória nº 2164-41, de 24 de agosto de 2001,  e regulamentada pelo Decreto nº 87.497, de 18 de agosto de 1982. O artigo 1º da referida lei explicita que as pessoas jurídicas de direito privado e os órgãos da Administração Pú​blica podem aceitar, como estagiários, alunos regularmente matriculados e que venham frequentando, efetivamente, cursos vinculados à estrutura do ensino público e particular, nos níveis superior, profissionalizante de 2º Grau e suple​tivo.


Quanto ao estágio curricular, como procedimento di​dático-pedagógico, é atividade de competência da instituição de ensino a quem cabe a decisão sobre a matéria, e dele participam pessoas jurídicas de direito público e privado, oferecendo oportunidade e campos de estágio, outras formas de ajuda, e colaborando no processo educativo.


 Vê-se, pois, que muitos dos dispositivos do projeto versam sobre matéria própria da União, a quem compete editar normas gerais relativas à educação (artigo 22, XXIV, da Constituição Federal). 


De se registrar que a Administração Pública Paulista não prescinde da valiosa colaboração de estagiários. Em vista da importância destes, o Decreto nº 41.607, de 24 de fevereiro de 1997, instituiu Programa de Bolsas para aprimoramento dos estudantes de cursos regulares de níveis técnico e superior.


Trata-se de programa de bolsas que conta com a parti​cipação técnica da Fundação do Desenvolvimento Administrativo - FUNDAP, que se incumbe da seleção dos candidatos e avaliação permanente dos objetivos pretendidos no estágio.


A Procuradoria Geral do Estado - PGE, por sua vez, possibilita aos alunos das Faculdades de Direito realizarem estágio na institui​ção, conforme número de estagiários fixados a partir das necessidades dos ser​viços e dos recursos disponíveis no órgão, sendo certo que a seleção dos candi​datos é feita a partir de prova escrita, organizada e aplicada pelo órgão. A Pro​curadoria está autorizada a celebrar convênios com instituições de educação superior, objetivando o credenciamento de estagiários para atuação na área da Assistência Judiciária, conforme disciplina o Decreto nº 24.710, de 7 de feve​reiro de 1986.


Expostas as razões que fundamentam o veto total ao Projeto de lei nº 57, de 2000, devolvo a matéria ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

